


Diagnóstico Socioterritorial entre o chão e a gestão

Socio-territorial Diagnosis between the floor and the management

Resumo

O artigo parte do dilema evidenciado na gestão das políticas sociais brasileiras na 
forma de descompassos entre planejamento, execução e avaliação da qualidade dos 
seus serviços, programas e benefícios. Tomando como foco de análise a política de 
assistência social, cuja trajetória histórica é envolvida pelas tramas societárias brasilei-
ras, marcadas pela hierarquização das relações sociais, forte conservadorismo e frágil 
democracia, coloca-se em debate o modo de operar os tradicionais instrumentos de 
gestão. Neste contexto, corre-se o risco de reproduzir, mais do que descompassos no 
interior do ciclo da gestão, distanciamentos em relação à dinâmica da realidade viven-
ciada pelos cidadãos. É nessa direção que se debate o lugar do território na gestão e da 
perspectiva territorial na composição do diagnóstico social.

Palavras-chave: Território; Diagnóstico Socioterritorial; Planejamento.

Abstract

The article is based on the dilemma evidenced in the management of Brazilian 
social policies as mismatches between planning, execution and evaluation of the quality 
of its services, programs and benefits. Taking as focus of analysis the social assistance 
policy, whose historical trajectory is surrounded by Brazilian corporate plots, marked by 
the hierarchy of social relationships, strong conservatism and fragile democracy stands 
in debate how to operate the traditional management tools. In this context, there is a 
risk of reproducing more than mismatches within the management cycle distances in 
relation to the dynamics of the reality experienced by the citizens. It is in this direction 
that the debate about the place of territory management and territory management in the 
composition of the diagnosis takes place.

Keywords: Territory; Socio-territorial Diagnosis; Planning.
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DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL ENTRE 
O CHÃO E A GESTÃO

Dirce Koga
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Introdução

A aposta nas ferramentas de gestão no âmbito da política pública e, 
em particular, nas políticas sociais brasileiras tem revelado alguns para-
doxos, e a proposta deste artigo reside em buscar decifrar apenas um 
deles: os descompassos existentes entre o planejamento, a execução e 
as demandas concretas presentes no cotidiano dos cidadãos.

Em lugar do que deveria ser um percurso aproximativo entre as fer-
ramentas de gestão e a realidade na qual se intervém, percebe-se quase 
que uma naturalização da apartação existente entre essas instâncias, co-
mo se fossem desconhecidas entre si. A naturalização desse distancia-
mento entre a gestão da política pública e a realidade vivenciada pelas 
cidades e seus cidadãos impacta tanto no interior da gestão, como na 
relação da gestão com os cidadãos.

No interior da gestão, tal distanciamento pode ser observado à me-
dida da reprodução da hierarquização nas relações entre aqueles que 
“planejam” e aqueles que “executam”, entre o “gabinete” e a “ponta”. São 
comuns também as queixas entre gestores e técnicos que pertencem a 
entes federativos distintos, em que nas relações tornadas hierárquicas, 
aqueles que atuam na instância municipal, por exemplo, normalmente 
são colocados na qualidade de meros executores, cujas ações são, antes 
de tudo, burocratizadas e passíveis de fiscalização.

Semelhante modo de tratamento tende a ocorrer nas relações dos 
técnicos da gestão com os cidadãos, em que as mediações igualmente 
tornadas burocratizadas reproduzem a hierarquização entre aquele que 
“atende” e o “atendido”, entre o “técnico” e o “usuário/beneficiário”. Tendo 
como referência a política de assistência social, o estudo realizado por 
Yazbek (1993) ainda pode elucidar as relações de subalternidade estabe-
lecidas entre trabalhadores das políticas sociais e que continuam a mar-
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car o modo de operar dessas políticas, por meio de serviços, programas 
e benefícios.

Em tempos desafiadores como o vivenciado hoje na conjuntura bra-
sileira, em que a jovem democracia é colocada em risco pelo golpe políti-
co instaurado pelas forças mais conservadoras e autoritárias do país, 
tratar dos descompassos nas políticas sociais se faz cada vez mais ne-
cessário, a fim de não se perder a perspectiva da universalização dos di-
reitos sociais que lhes devem ser inerentes. Os direitos à proteção social 
não contributiva em um país de “regulação social tardia” (SPOSATI, 2002) 
encontram-se na agenda de luta e resistência de parte da sociedade bra-
sileira frente ao contexto de ameaça do reducionismo em que se encon-
tram as políticas sociais.

A partir deste cenário é que se pretende discutir o lugar que tem 
ocupado o diagnóstico socioterritorial, uma das ferramentas de gestão 
preconizada pela política de assistência social, especialmente como parte 
integrante dos respectivos planos das três instâncias federativas. É no 
âmbito do plano municipal de assistência social que se buscará estabele-
cer um diálogo, entendendo ser a escala local a mais desafiadora, tendo 
em vista ser ela a mais próxima do cotidiano vivenciado pelo cidadão.

1 O lugar do diagnóstico socioterritorial na gestão

O diagnóstico socioterritorial no âmbito da política de assistência so-
cial tem se colocado como parte integrante do plano, ocupando um lugar 
central para balizar as metas a serem propostas referentes aos serviços, 
programas e benefícios. Nesse processo de organização do planejamen-
to das ações, observa-se que na trajetória dessa política pública, reco-
nhecida tardiamente como tal, a ênfase se deu mais nas ofertas a serem 
efetivadas diante da capacidade já instalada e menos diante das deman-
das reais a serem atendidas.

Nessa lógica, o cálculo das ofertas na forma de vagas em serviços, 
programas ou benefícios foi normalmente estabelecido em função de um 
histórico de atendimento realizado pelos prestadores dos serviços, fos-
sem os próprios órgãos gestores ou as organizações parceiras. Os crité-
rios de manutenção, expansão ou redução das ofertas tendem, ainda 
hoje, a seguir a lógica do “status quo” da própria política, e não necessa-
riamente o contexto socioterritorial e suas dinâmicas em que se encontra 
inserida.

Este cenário ainda persiste de forma geral nas políticas sociais bra-
sileiras, cujas raízes da burocracia e meritocracia encontram-se fincadas 
nos seus modos de operar, em que prevalece o estabelecimento técnico 
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e hermético de critérios de inclusão, de cadastros e respectivos compro-
vantes (de identidade, renda e endereço fixo, por exemplo) como media-
ção suprema entre o direito e o cidadão, abarcando todo o ciclo da 
gestão.

Tais dispositivos técnicos se configuram na variável suprema para a 
tomada de decisão dos gestores e técnicos, o que dispensa outras refe-
rências ou alternativas diante das dinâmicas dos contextos em que vivem 
os cidadãos, de novas situações e imprevistos, que fazem parte do coti-
diano da gestão. Prevalecem os critérios pré-estabelecidos, e são as di-
versas ou novas condições emergentes da realidade que necessitam ser 
adequadas. Quando isto não ocorre, o critério de inclusão se transforma 
rapidamente em critério de exclusão.

Situação cotidiana pode ser verificada nos casos de incompatibilida-
de entre o endereço do cidadão e a área de abrangência do serviço, su-
postamente considerado próximo pelo mesmo. Prevalece a métrica admi-
nistrativa adotada pelo órgão gestor responsável pelo serviço, que fica 
reduzido a uma instância de localização predial.

Dessa forma, o planejamento das ações se torna refém de todo o 
aparato da institucionalidade estabelecida, e que irá nortear o modo de 
operar da política pública.

Segundo Celso Furtado,

Algo é fundamental: o planejamento não deve destruir as raízes da 
criatividade. Existe esse risco, pois planejar é impor uma racionali-
dade que será assumida por todos... Seja qual for seu nível de de-
senvolvimento, uma sociedade só se transforma se tiver capacidade 
para improvisar, inovar, enfrentar seus problemas da maneira mais 
prática possível, mas numa perspectiva racional. (FURTADO, 1999: 
p.79)

O alcance da racionalidade no Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS é digno de nota em seu percurso de 10 anos na sociedade brasi-
leira. A sua abrangência nacional por meio dos Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS nos 5.570 municípios deste país de dimensão 
continental não tem sido tarefa fácil para uma política que tem suas mar-
cas na benemerência, no favor e na focalização aos pobres. Alcançar o 
patamar de política pública constitui-se em um desafio cotidiano para as 
equipes de trabalhadores do SUAS nos diversos territórios brasileiros, ca-
da qual com seus processos de formação, suas marcas socioeconômi-
cas, políticas e culturais.

Trata-se de heranças que perpassam o ideário de trabalhadores do 
SUAS, porque se constituem em amálgamas constituintes do processo de 
formação da própria sociedade brasileira. Assim, embora o SUAS signifi-
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que um avanço do ponto de vista do seu alcance e reconhecimento en-
quanto política pública, sua gestão ainda enfrenta importantes questões 
relacionadas ao tensionamento persistente entre a consolidação de seus 
dispositivos técnico-administrativos e a criatividade citada por Celso Fur-
tado necessária diante da realidade dinâmica, diversa e desigual.

É justamente nesse lugar marcado pelas tensões conviventes entre 
o mundo administrativo e formal da política pública e o mundo da realida-
de cotidiana, que se vislumbra a incorporação da cultura do planejamen-
to, em que a produção de informações combine gestão e chão.

A assistência social brasileira, ao completar um ciclo de 10 anos e, 
ao mesmo tempo, se colocar com um novo plano decenal para 2026, se 
vê com novos e importantes desafios no campo do seu planejamento, no 
sentido dessa combinação entre gestão e chão. Sem dúvida, a organiza-
ção e instalação do SUAS tem redundado na construção de uma semânti-
ca comum na identificação de portes dos municípios1, dos instrumentos 
regulatórios e de gestão, com destaque, dentre outros, para a Tipificação 
dos Serviços Socioassistenciais. Isto não é pouca coisa para uma área 
marcada historicamente pelo conjunto de práticas, cada qual seguindo 
seus pressupostos (religiosos, institucionais, filosóficos) e objetivos os 
mais variados e dispersos.

Como bem está afirmado no II Plano Decenal em sua introdução:

Concluída a vigência do I Plano Nacional da Assistência Social, 
pode-se afirmar que o principal objetivo que sintetiza o conjunto de 
metas previstas foi, sem dúvida, alcançado: a criação e implantação 
do Sistema público de proteção social, de natureza não contributiva, 
em um país de dimensões continentais, diverso e desigual, organi-
zando benefícios e serviços, como provisões públicas, em todos os 
municípios brasileiros. (BRASIL, 2016: p. 4)

Se o alcance de um patamar institucionalmente mais consolidado do 
SUAS tem representado um avanço em direção a um alinhamento político- 
administrativo nos três entes federativos, tal condição tem implicado, ao 
mesmo tempo, a necessidade de se voltar para as desigualdades socio-
territoriais e as diversidades socioculturais que marcam o país. Tal evi-
dência marca a direção deste II Plano Decenal:

Passado o primeiro decênio do SUAS, uma nova fase se inicia, mar-
cada pela necessidade de se UNIVERSALIZAR O SUAS, RESPEITA-
DA A DIVERSIDADE DA REALIDADE BRASILEIRA, COM GARANTIA 

1 Hoje no campo da assistência social se reconhece a identidade dos municípios de acor-
do com os seus portes populacionais: Pequeno 1 (até 20.000 habitantes), Pequeno 2 (de 
20.001 a 50.000 habitantes), Médio (de 50.001 a 100.000 habitantes), Grande (de 100.001 
a 900.000 habitantes) e Metrópole (mais de 900.000 habitantes).
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DE UNIDADE EM SEU PROCESSO DE GESTÃO, PARA CONSOLIDAR 
A PROTEC ̧ÃO SOCIOASSISTENCIAL NA SEGURIDADE SOCIAL... 
Considerando os resultados bastante expressivos já alcançados na 
primeira década, no que concerne à estruturação e implementação 
do Sistema, é preciso avançar para que as provisões sejam 
acessíveis, de qualidade e condizentes com as necessidades sociais 
dos diferentes públicos e territórios. É necessário que a gestão do 
Sistema seja aprimorada, considerando, dentre outros aspectos, o 
pacto federativo entre os entes, as regulamentações que conferem 
institucionalidade ao Sistema, a gestão do trabalho e a vigilância so-
cioassistencial. (BRASIL, 2016: p. 22)

É nesse contexto que se insere o debate hoje do diagnóstico socio-
territorial, enquanto parte do processo de aprimoramento do SUAS, no 
que concerne ao reconhecimento da diversidade da realidade brasileira, 
na perspectiva da garantia do acesso às provisões de qualidade, de acor-
do com as demandas “dos diferentes públicos e territórios”. Encontra-se 
nesse ponto um contributo fundamental do diagnóstico socioterritorial na 
gestão da política pública de assistência social: descortinar as particulari-
dades de populações e territórios, sem perder de vista a direção política 
da política de assistência social.

Tomar o diagnóstico sob esta perspectiva implica na necessária su-
peração de sua abordagem exclusivamente tecnicista voltada para o 
cumprimento administrativo da gestão. No caso da política de assistência 
social, a produção do diagnóstico associado ao plano de assistência so-
cial lhe confere uma aproximação com a função da Vigilância Socioassis-
tencial, que compõe, juntamente com a Proteção Social e a Defesa de 
Direitos, o tripé do SUAS.

Sendo o diagnóstico socioterritorial constituído no escopo da Vigilân-
cia Socioassistencial, passa a ocupar outras centralidades para além de 
servir ao importante processo de construção das bases e diretrizes para o 
estabelecimento das metas do plano. O diagnóstico socioterritorial tam-
bém pode contribuir junto à gestão enquanto gerador de processos cole-
tivos de produção do conhecimento sobre as particularidades dos territó-
rios de referência/abrangência dos CRAS, por exemplo. Envolver as 
demais equipes da gestão na produção do diagnóstico, para além dos 
técnicos responsáveis pela produção de informações ou mesmo da Vigi-
lância Socioassistencial, pode se configurar como uma estratégia de in-
corporação do próprio diagnóstico pelas demais áreas da gestão.

Observa-se, nessa direção, que o envolvimento durante o processo 
de elaboração do diagnóstico potencializa o próprio uso posterior do mes-
mo por aqueles que participaram dessa construção, fortalecendo o senti-
mento de coautoria da ferramenta de trabalho.



8 • Dirce Koga

Este partilhar do conhecimento enquanto o diagnóstico se processa 
evidencia a capacidade de os próprios trabalhadores da política serem os 
protagonistas da produção de suas ferramentas de gestão, evitando o 
risco de se obter um “diagnóstico encomendado” junto a empresas ou 
institutos de consultoria especializados em planos e diagnósticos. Ainda 
que reconhecendo a importância do papel exercido por estes agentes 
(cada vez mais presentes inclusive na política de assistência social) no 
apoio aos gestores e técnicos, se torna preocupante a partir do momento 
em que esta relação retira o protagonismo destes trabalhadores do pro-
cesso de produção do conhecimento.

Ressalta-se, dessa forma, que o diagnóstico socioterritorial, como já 
afirmado no Caderno 3 da Vigilância Socioassistencial (Brasil, 2013), co-
loca-se como um produto da gestão e também como processo, à medida 
que agrega conhecimentos produzidos por diferentes atores da gestão, 
incluindo os próprios usuários da política pública e mesmo trabalhadores 
de outras políticas que atuam nos mesmos territórios.

Necessariamente, um Diagnóstico Socioterritorial demandará dife-
rentes informações e informantes presentes nos territórios a serem 
(re)conhecidos. Os graus de envolvimento e participação indicarão 
a dimensão e a consistência das informações produzidas, conhe-
cidas e analisadas. Pois, a participação dos atores no diagnóstico 
não se resume à posição de “informante” ou “fonte de dados”, mas 
também de coautoria do diagnóstico, no sentido de que à medida 
do seu envolvimento no processo de construção do conhecimento 
socioterritorial proposto se torna também um dos autores. (BRASIL, 
2013: p. 72)

Este alargamento do diagnóstico pode gerar novas referências de 
saberes sobre a população e os territórios de intervenção da política pú-
blica, à medida que se deixa envolver pela própria realidade estudada, 
ultrapassando sua abordagem técnica, agregando uma dimensão partici-
pativa. É nesta direção que o sufixo “territorial” do diagnóstico social se 
coloca como um ingrediente a ser (re)descoberto em sua elaboração.

2 O lugar do território no diagnóstico socioterritorial

Incluir a perspectiva territorial no diagnóstico tem representado na 
política de assistência social um desafio tão importante quanto a incorpo-
ração desta perspectiva na gestão da própria política. Trata-se de inverter 
a lógica de se olhar para o lugar de intervenção da política pública, tornan-
do o território prioritariamente como ponto de partida e secundariamente 
como ponto de chegada.
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Significa um exercício de superação do território apenas como cená-
rio dos acontecimentos ou dos agenciamentos nele presentes, mas de 
sua condição de ator, à medida do seu uso, como defendia Milton Santos, 
e que em sua última obra publicada juntamente com Maria Adélia de Sou-
za volta a enfatizar essa condição do “território usado”:

O território, em si mesmo, não se constitui uma categoria de análi-
se ao considerarmos o espaço geográfico como tema das ciências 
sociais, isto é, como questão histórica. A categoria de análise é o 
território utilizado. (SANTOS; SILVEIRA, 2001: p. 247)

É a partir desse escopo de “território usado” que se propõe debater 
os sentidos do diagnóstico socioterritorial na política pública, e em parti-
cular na política de assistência social, que tem declarado, em sua última 
Norma Operacional Básica de 2012, a primazia do diagnóstico socioterri-
torial na elaboração do Plano de Assistência Social, conforme estabeleci-
do no seu artigo 20:

Art. 20. A realização de diagnóstico socioterritorial, a cada quadriê-
nio, compõe a elaboração dos Planos de Assistência Social em cada 
esfera de governo.
Parágrafo único. O diagnóstico tem por base o conhecimento da 
realidade a partir da leitura dos territórios, microterritórios ou outros 
recortes socioterritoriais que possibilitem identificar as dinâmicas so-
ciais, econômicas, políticas e culturais que os caracterizam, reconhe-
cendo as suas demandas e potencialidades. (BRASIL, 2012: p. 25)

Embora, portanto, os dispositivos legais da política de assistência 
social sejam esclarecedores e definidores sobre a realização do diag-
nóstico socioterritorial, ainda se percebem dificuldades para sua efetiva-
ção, especialmente na esfera municipal, acrescida da desarticulação 
desse processo com o ente estadual. A ênfase nos planos não tem sido 
acompanhada da primazia do diagnóstico socioterritorial como sua 
sustentação.

Esta ausência de um (re)conhecimento dos chãos de intervenção da 
política pública tem implicado na produção de planos que, salvo raras 
exceções, se constituem em um conjunto de informações (metas e cifras) 
desconectadas da realidade vivida pela gestão, funcionando mais como 
um instrumento técnico e burocrático. Trata-se de mais um mecanismo 
para cumprimento de uma obrigação legal da gestão, que não se configu-
ra como parte de um real processo de planejamento, que deveria analisar 
as dinâmicas dos territórios de intervenção da política pública, seus alcan-
ces e déficits na provisão de respostas aos cidadãos.

E nesse cenário outro ingrediente se faz notar nos planos com au-
sência de diagnóstico: normalmente seus números são genéricos basea-
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dos nas informações declaradas no plano anterior, em que não é possível 
aferir sua coerência e consistência frente às demandas, ofertas, déficits e 
dinâmicas estabelecidos ao longo do tempo. É como se a realidade não 
sofresse alteração no tempo e no espaço. Dessa forma, os planos com 
ausência de diagnóstico se constituem em instrumentos altamente artifi-
ciais, sem vida e sem história, porém, encontra seu lugar na gestão, pelo 
fato de cumprir com as regras técnicas e burocráticas que lhes são 
exigidas.

E talvez aqui resida um dos dilemas a ser decifrado pela política 
pública de assistência social nos dias atuais: como produzir seus disposi-
tivos de planejamento “sem perder as raízes da criatividade”, defendida 
por Celso Furtado. Este dilema é particularmente importante para esta 
política que completa 10 anos de SUAS, e que tradicionalmente teve seu 
modo de operar na base das urgências e emergências. Ou seja, a lógica 
do planejamento ainda é um campo novo, considerando-se as práticas 
socioassistenciais que emergem desde os tempos coloniais.

Ao mesmo tempo, a herança de atuação a partir de “público-alvo”, 
entendendo-se aqui os diferentes segmentos da população considerados 
desde os “mais pobres” até os “mais excluídos”, se conduziu a um acúmu-
lo de práticas especializadas em torno dos segmentos populacionais, pri-
vilegiando-se suas características individuais, sem necessariamente con-
textualizá-las na realidade em que se encontravam inseridas.

Tal ausência de contextos dos segmentos populacionais pode ser um 
dos indicativos para a dificuldade em se incorporar a dimensão territorial no 
diagnóstico social. Associar os perfis socioeconômicos desses segmentos 
aos perfis dos seus territórios de vivência se coloca como parte do desafio 
a ser enfrentado para a próxima década do SUAS, como já delineado ante-
riormente, em relação ao II Plano Decenal de Assistência Social.

Torna-se um desafio à medida que os números médios das cidades 
e da gestão (total de moradores, total de crianças, total de atendimentos) 
já se colocam como insuficientes para se obter a perspectiva socioterrito-
rial de leitura e interpretação da realidade em foco, considerando as desi-
gualdades e diversidades presentes na escala intraurbana. Mesmo as ci-
dades de população reduzida (aquelas com menos de 20 mil habitantes, 
e que constituem 70% dos municípios brasileiros) apresentam desigual-
dades e diversidades de contextos socioterritoriais.

Estes aspectos conjugados remetem ao artigo do Prof. Milton Santos 
publicado em 28 de fevereiro de 1999, intitulado “O chão contra o cifrão”, 
e que continua atual, embora escrito no último ano do século XX:

O dinheiro em estado puro dá as costas à realidade do ambiente em 
que se instala. Ele somente se preocupa com os “outros dinheiros”, 
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cada pedaço das finanças buscando se harmonizar com outro peda-
ço – câmbio, juros, taxa de inflação... Mas não com os demais seto-
res da vida social... É por tudo isso que, hoje, seja qual for a escala, o 
território constitui o melhor revelador de situações, não apenas con-
junturais, mas estruturais e de crise, mostrando, como no caso brasi-
leiro, melhor que outra instância social, a dinâmica e a profundidade 
da tempestade dentro da qual navegamos. (SANTOS, 2002: p. 47,48)

Ao se tratar dos dispositivos do diagnóstico e do plano no âmbito do 
planejamento da gestão da política pública, se constata, de fato, que seu 
grande protagonista tem sido “o dinheiro em estado puro”. E, ao mesmo 
tempo, ao se preconizar a importância de um diagnóstico socioterritorial 
nessa gestão, portanto, se pretende ultrapassar a questão técnica e alçar 
o campo de disputa entre “chão e cifrão”.

Sabe-se das dificuldades de ordem financeira, técnica e política que 
fazem parte desse processo em disputa para se efetivar um diagnóstico 
socioterritorial que exerça de fato seu papel de “revelador de situações” 
concretas que se passam no cotidiano dos territórios de intervenção.

Do ponto de vista administrativo, a escala do cotidiano traz alguns 
desafios para se trabalhar um diagnóstico socioterritorial. Um deles é jus-
tamente a dificuldade em se obter as informações das cidades a partir de 
seus territórios intraurbanos, sejam os bairros, distritos, áreas de planeja-
mento. Tratar os dados estatísticos de forma mais desagregada do ponto 
de vista territorial ainda se mostra como uma realidade distante de muitas 
gestões municipais e que envolve outras políticas sociais, além da política 
de assistência social.

Assim, mesmo que um órgão gestor da assistência social em deter-
minado município consiga trabalhar seus dados de forma desagregada, 
ainda poderá encontrar dificuldades para compará-los ou confrontá-los 
com os dados de outras políticas sociais, seja porque estas não se utili-
zem de desagregação dos dados territorializados da cidade ou mesmo 
pelo fato de utilizarem uma desagregação diferente.

É prática comum na gestão pública o uso de divisões ou parcela-
mentos diversos do solo, gerando incompatibilidades de áreas de abran-
gência entre as diferentes secretarias ou setores, seja em âmbito local ou 
regional. Assim, as áreas de saúde não são as mesmas da educação, que 
não coincidem com as da assistência social ou até do planejamento.

Estes desencontros cartográficos expressam as dificuldades da tão 
aclamada e defendida intersetorialidade no campo das políticas sociais, 
que começam exatamente no entendimento que cada setor constrói so-
bre o território comum de atuação, sem diálogo com os demais setores. 
Resta ao cidadão adequar-se às diversas abrangências a que termina fi-
cando submetido.
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Dessa forma, no processo de construção do diagnóstico, em que a 
porta de entrada dos indicadores é o território ou o conjunto de territórios 
que compõem a cidade, poderá verificar-se o quanto tem sido complexa 
a vivência no cotidiano das populações, especialmente aquelas que se 
encontram em condições de desproteção social ou vítimas da violação de 
direitos. Inclusive se observará a necessidade de combinar outras infor-
mações aos dados estatísticos, no sentido de se obter uma visão mais 
próxima desse cotidiano.

Diagnósticos socioterritoriais podem (e devem) conter indicadores e 
estatísticas sobre os territórios, porém há que se ter clareza de suas 
insuficiências e incompletudes para capturar ou representar as dinâ-
micas relacionais, as tramas que se dão na escala do cotidiano, nos 
lugares. (BRASIL, 2013: p.72)

A partir desta perspectiva ou abordagem metodológica, abre-se a 
possibilidade de se avançar na análise do território enquanto elemento 
físico-administrativo e incorporar outras dimensões que envolvem seu 
uso no cotidiano pelas populações. Trata-se de aspectos mais relacionais 
(e de poder), como as questões de identidade com o lugar, conflitos e 
solidariedades concomitantes em territórios intensamente disputados.

O reconhecimento de agentes e agenciamentos legais e também 
informais passa a fazer parte da agenda do diagnóstico, o que implica em 
estratégias metodológicas de aproximação com esta escala do cotidiano 
e que se encontram para além dos números e indicadores estatísticos 
representantes da leitura mais formal da realidade. O universo da infor-
malidade associado à precariedade das cidades brasileiras, que tem mar-
cado esse cotidiano composto, inclusive, por matizes do ilícito, tem sido 
intensamente estudado por pesquisadores da sociologia urbana contem-
porânea, como Alba Zaluar (2004), Vera Telles e Robert Cabanes (2006), 
Lúcio Kowarick (2009), Gabriel Feltran (2011).

Trata-se de esforços empenhados em decifrar outras versões sobre 
o que se passa nas condições concretas das populações em suas lutas 
diárias de sobrevivência, embates em que a relação entre proteção e des-
proteção social se confrontam e misturam diversos e conflitantes interes-
ses, incluindo-se aqui as iniciativas não governamentais e governamen-
tais. Em meio a este cenário é que se faz importante registrar percepções 
dessa realidade, envolvendo outros sujeitos sociais individuais e coletivos 
que não só aqueles pertencentes às instituições “legais”, e principalmente 
buscar outras mediações para torná-los igualmente protagonistas do pró-
prio diagnóstico.

Para tanto, importa mais uma vez lembrar o quanto a criatividade se 
coloca como ingrediente fundamental em processos que se pretendam 
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mais horizontalizados de elaboração de uma ferramenta essencialmente 
técnica. Pois modelos pré-estabelecidos de diagnósticos se tornam obso-
letos diante das diversidades socioculturais e territoriais que marcam o 
grande mosaico brasileiro composto por 5.570 cidades, cada qual com 
suas dinâmicas, histórias e geografias que ultrapassam os respectivos li-
mites político-administrativos, bem como o mundo urbano e metropolita-
no. As cidades de pequeno porte, bem como o universo das ruralidades 
(BITOUN, 2015), colocam-se como realidades marcantes também a serem 
decifradas.

A articulação entre a dimensão administrativa do território e sua face 
vivida é que se coloca como um importante desafio metodológico ao se 
pretender construir um diagnóstico socioterritorial. Tarefa que poderá, in-
clusive, gerar um deslocamento do próprio lugar institucionalmente esta-
belecido do diagnóstico, mais afeto ao setor de informações técnicas da 
gestão pública. À medida do envolvimento da chamada “ponta”, das equi-
pes de execução dos serviços que mantêm relações cotidianas com os 
territórios de intervenção, o diagnóstico passa a vincular novos matizes 
aos dados já existentes.

A aproximação dos dados estatísticos com o território vivo e vivido é 
um dos caminhos centrais na produção de um diagnóstico que se preten-
de socioterritorial. Significa a incorporação de novas informações, cujas 
fontes de dados necessitam ser descobertas junto a quem vivencia o co-
tidiano do território, a escala do lugar.

Estranhamente, trata-se da escala mais utilizada pela política públi-
ca para o alcance de suas intervenções e, ao mesmo tempo, talvez a mais 
desconhecida nos processos de planejamento, pois diz respeito às dinâ-
micas da vivência, variáveis mais difíceis de serem capturadas pelas tec-
nologias cadastrais. Para Milton Santos, o lugar se refere ao cotidiano e 
também se constitui na referência pragmática do mundo, conforme se 
observará a seguir.

No lugar, um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, 
firmas e instituições – cooperação e conflito são a base da vida 
em comum. Porque cada qual exerce ação própria, a vida social 
se individualiza, e porque a contiguidade é criadora de comunhão, 
a política se territorializa, com o confronto entre organização e es-
pontaneidade. O lugar é o quadro de uma referência pragmática do 
mundo, do qual lhe vêm solicitações e ordens precisas de ações 
condicionadas, mas é também, o teatro insubstituível das paixões 
humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, pelas 
mais diversas manifestações da espontaneidade e da criatividade.  
(SANTOS, 2002: p. 322)
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Algumas considerações

O cenário de descompassos entre planejamento, demandas e exe-
cução das políticas sociais brasileiras, tendo como referência a política de 
assistência social, colocou-se como um dos horizontes a se tentar decifrar 
nesta curta reflexão. Para tanto, o diagnóstico socioterritorial foi colocado 
como foco, enquanto ferramenta técnica, mas também essencialmente 
política no campo da gestão pública.

Sem dúvida, as análises referentes à política de assistência social 
em 10 anos de SUAS demonstram os significativos avanços na organiza-
ção desse sistema em um país de dimensão continental, com um histórico 
recente de experiência democrática, portanto, constantemente em risco 
de retrocesso. Nesse processo de luta sem fim, se evidenciam as dispu-
tas cotidianas pelo reconhecimento e afirmação da assistência social co-
mo direito social não contributivo no concreto das suas respostas por 
meio dos serviços, programas e benefícios.

Este embate se dá no campo da institucionalidade da própria políti-
ca, bem como junto aos setores conservadores da sociedade brasileira, 
em que prevalece a assistência social como benemerência e favor, afeto 
ao campo privado e não público da política pública.

Tratar, portanto, dos modos de gestão no campo da política de assis-
tência brasileira implica, necessariamente, considerar este cenário do 
próprio processo societário que a referencia. Ao mesmo tempo, e esta 
configurou-se a tônica do presente artigo, as densidades populacionais, 
desigualdades socioeconômicas e diversidades socioculturais que mar-
cam os territórios brasileiros não podem ser descartadas ou menospreza-
das no desenho de uma política pública, cuja trajetória privilegiou as refe-
rências e características individuais de determinados segmentos da 
população.

Tais condições implicadas no modo de operar a política pública en-
contram no diagnóstico socioterritorial mais do que uma ferramenta técni-
ca, uma estratégia política para trazer à tona informações e informantes 
que ultrapassem os limites institucionais. Trata-se, nesse sentido, de 
agregar à gestão a produção do conhecimento sobre a mesma a partir do 
contexto de sua atuação.

Para esta construção, coloca-se como escala privilegiada de análise 
o cotidiano local de intervenção da política de assistência social, o que 
envolveria os territórios intraurbanos de composição das cidades, colo-
cando em questão o (re)conhecimento da territorialização da própria polí-
tica, na perspectiva da garantia do acesso dos cidadãos à proteção 
socioassistencial.



caDernos iHU iDeias • 15

Nesse complexo trajeto, entre os dispositivos legais a serem cumpri-
dos e a dinâmica da realidade em pauta, é sempre um risco tornar um 
instrumento de gestão uma plataforma “burocraticamente correta”, porém 
“sem os pés no chão”.

Ao se adentrar a escala do lugar observada por Milton Santos como 
o “quadro de referência do mundo” e também o “teatro insubstituível das 
paixões humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, pelas 
mais diversas manifestações da espontaneidade e da criatividade”, não 
se poderia encontrar, pelo meio do caminho, com a afirmativa de Celso 
Furtado, para quem “o planejamento não deve destruir as raízes da 
criatividade”?
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